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Indicadores de avaliação da Insegurança Alimentar e Nutricional 
e fatores associados: revisão sistemática

Evaluation indicators of Food and Nutritional Insecurity and 
associated factors: systematic review

Resumo  Objetivou-se investigar sistematica-
mente os indicadores utilizados na avaliação da 
insegurança alimentar e nutricional e os fatores 
associados, em estudos brasileiros. Após seleção 
nas bases de dados e busca reversa, utilizando os 
termos de busca, incluiu-se 89 artigos. A maioria 
destes avaliou a insegurança segundo indicador 
de percepção, utilizando Escala Brasileira de In-
segurança Alimentar (83,1%), Escala America-
na (5,62%) e perguntas isoladas (2,25%). Os 
demais avaliaram pela presença de desnutrição 
em crianças (1,12%), gastos com alimentação 
(1,12%), consumo alimentar de adulto equiva-
lente (1,12%), protocolos (2,25%) e modelos de 
predição (2,25%). A insegurança alimentar e nu-
tricional, mensurada pelos distintos indicadores, 
associou-se a fatores socioeconômicos e demográ-
ficos, condições de saúde e estilo de vida, consumo 
alimentar e estado nutricional, tendo como uni-
dade amostral famílias, grupos etários específicos, 
beneficiários de programas governamentais, entre 
outros. A maioria dos estudos avaliou apenas a 
dimensão alimentar da insegurança, reforçando a 
dificuldade de avaliação desta complexa situação.
Palavras-chave  Segurança alimentar e nutricio-
nal, Indicadores, Metodologias

Abstract  The scope of this paper was to syste-
matically investigate the indicators used in the 
evaluation of food and nutritional insecurity 
and associated factors in Brazilian studies. Af-
ter selection in the databases using search terms 
and reverse search, 89 articles were included. 
The majority of the articles evaluated food and 
nutritional insecurity according to the indicator 
of perception, using the Brazilian Scale of Food 
Insecurity (83.1%), the American Scale (5.62%) 
and isolated questions (2.25%). The other articles 
evaluated the presence of malnutrition among 
children (1.12%), expenditure on food (1.12%), 
adult-equivalent dietary intake (1.12%), pro-
tocols (2.25%), and prediction models (2.25%). 
Food and nutritional insecurity (measured by 
the different indicators) was associated with so-
cioeconomic and demographic factors, health 
and lifestyle conditions, food consumption and 
nutritional status, based on families, specific age 
groups, beneficiaries of government programs, 
among others, as sample units. The majority of 
the studies merely evaluated the food dimension 
of the insecurity, thereby increasing the difficulty 
in evaluating this complex situation.
Key words  Food and nutritional security, Indica-
tors, Methodologies
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Introdução

A avaliação da Insegurança Alimentar e Nutricio-
nal (IAN) deve pautar-se na utilização de múl-
tiplos indicadores, que abarquem as dimensões 
de acesso, disponibilidade, utilização biológica 
e estabilidade. Estes indicadores devem contem-
plar o amplo conceito de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), adotado no país, de garantia 
de acesso a alimentos em qualidade e quantidade 
suficiente, sem comprometer as demais necessi-
dades essenciais1-3.

Dentre os indicadores de Insegurança Ali-
mentar (IA) e/ou nutricional comumente ado-
tados, tem-se as escalas de percepção de fome, a 
disponibilidade calórica, o consumo alimentar, o 
estado nutricional e os fatores socioeconômicos. 
Escalas de percepção, como a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA), são indicadores 
diretos de avaliação da IA, porém não mensuram 
a dimensão nutricional1,4.

Os demais indicadores são considerados indi-
retos. A disponibilidade calórica permite inferir 
sobre a IAN quando insuficiente para suprir as 
necessidades dos indivíduos, porém não retrata 
a qualidade das calorias disponíveis. Indicadores 
de consumo alimentar compreendem proxy da 
IAN quando o de grupos alimentares e/ou nu-
trientes não atende as recomendações. Distrofias 
nutricionais e fome oculta, dadas pela avaliação 
antropométrica e bioquímica, permitem inferir 
sobre esta situação. Indicadores socioeconômicos 
e demográficos, característicos de pobreza e de 
condições de habitação inadequadas, também es-
tão relacionados à IAN. Ressalta-se que nenhum 
destes indicadores isolados permite avaliar a IAN 
uma vez que cada um abarca vertente específica. 
Assim, recomenda-se a utilização de indicadores 
complementares para avaliação, possibilitando 
um diagnóstico fidedigno desta situação1,4-6.

Diante da complexidade de avaliação da IAN 
e das implicações negativas da mesma, classi-
ficando-a como problema de saúde pública4,5, 
torna-se necessário averiguar os indicadores que 
têm sido utilizados para a mensuração desta si-
tuação. Ademais, este estudo é justificado pela 
necessidade de compreender quais indicadores 
são utilizados para mensurar as dimensões des-
ta situação multifacetada, tendo em vista que o 
único indicador validado, a EBIA, abarca apenas 
a dimensão alimentar, não refletindo as demais 
vertentes da IAN1,5.

Portanto, este estudo objetivou investigar sis-
tematicamente os indicadores utilizados na ava-
liação da IAN e os fatores associados, em estudos 
nacionais.

Metodologia

Inclui-se nesta revisão sistemática artigos origi-
nais, realizados no Brasil. Não se impôs limites 
quanto ao ano de publicação e à unidade de es-
tudo. Para a pesquisa dos documentos utilizou-
se as bases de dados SciELO, Lilacs e Medline. 
Optou-se pelo filtro “país/região como assunto – 
Brasil”, nas bases Lilacs e Medline, para selecionar 
apenas estudos nacionais, visto que estas bases 
apresentam elevado número de publicações in-
ternacionais. Visando incluir artigos não identifi-
cados nas bases de dados selecionadas realizou-se 
busca reversa nas referências dos artigos selecio-
nados após leitura na íntegra. A etapa de busca 
dos artigos ocorreu de maio a agosto de 2017. 

Os termos de busca utilizados foram segu-
rança alimentar ou segurança alimentar e nutri-
cional combinados com antropometria, estado 
nutricional, disponibilidade, consumo de ali-
mentos, percepção, escala, despesa, pobreza ou 
renda, bem como suas respectivas traduções em 
inglês e espanhol. Embora nem todos sejam des-
critores, optou-se por estes termos considerando 
os indicadores de IAN propostos pela Organi-
zação das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura (FAO) e os presentes em estudos 
sobre a temática. Assim, a pergunta norteadora 
desta revisão foi “Quais indicadores utilizados na 
avaliação da IAN no Brasil?”

O protocolo de identificação e seleção dos 
artigos baseou-se na leitura do título, depois do 
resumo e, por fim, do artigo na íntegra. A pes-
quisa inicial identificou 994 artigos, sendo 917 
excluídos por não atenderem aos critérios de in-
clusão ou serem repetidos. Com a busca reversa, 
incluiu-se 12 novas publicações. Assim, 89 arti-
gos compuseram esta revisão (Figura 1). 

As etapas de identificação, seleção e inclusão 
desta revisão sistemática seguiram as recomenda-
ções PRISMA (Preferred Reporting Items for Sys-
tematic Reviews and Meta-Analysis)7, sendo rea-
lizada em pares de pesquisadores. A revisão dos 
artigos selecionados seguiu protocolo, elaborado 
pelas autoras, que direcionou a leitura visando 
identificar indicadores utilizados na avaliação da 
IAN, unidade amostral e a relação com fatores as-
sociados. Extraiu-se informações metodológicas 
e de resultados com o intuito de sistematização 
e classificação da qualidade destes manuscritos. 
A qualidade dos artigos elegíveis foi avaliada por 
protocolo Grading of Recomendations Assessment, 
Developing and Evaluation (GRADE), que forne-
ce informações sobre as evidências dos artigos, 
considerando presença de viés, inconsistência e 
imprecisão de resultados, dentre outros fatores8,9.
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Resultados

Os 89 estudos incluídos nesta revisão foram pu-
blicados no período de 2005 a 2017 e apresenta-
ram qualidade que variou de baixa a alta, segundo 
os critérios de análise adotados. Entre os artigos, 
15,7% (n = 14) foram classificados como de qua-
lidade alta, indicando que o efeito estimado refle-
te o real; 32,6% (n = 29) como de moderada, no 
qual o efeito estimado é próximo ao observado; 
e 51,7% (n = 46) como de baixa, sugerindo que 
o efeito apresentado nos estudos provavelmente 
é diferente do real. Todos os artigos iniciaram a 

avaliação com pontuação mínima por serem do 
tipo observacional, sendo um com desenho do 
tipo coorte10 e os demais transversais. Os quesitos 
que mais contribuíram para a pontuação foram: 
controle por variáveis de confusão e medidas de 
associação e magnitude maiores que dois.

A maioria (92,1%, n = 82) avaliou a IA por 
escalas e perguntas referentes à percepção, sendo 
que 83,1% (n = 74) utilizaram a EBIA, 5,62% (n 
= 5) a Escala Americana de Insegurança Alimen-
tar11-15, um a escala de IA validada para adoles-
centes16 e dois questões isoladas sobre a perda de 
quantidade e qualidade de alimentos17,18. Tanto 

Figura 1. Etapas da elaboração da revisão sistemática.

Estudos identificados nas bases 
de dados (n=994)

Estudos excluídos (n=857)
*Artigos de revisão (n=49)

*Realizados em outro país (n=5)
*Estudos repetidos (n=452)

*Não abordavam a temática (n=351)

Estudos selecionados para a 
leitura dos resumos (n=137)

Estudos excluídos (n=48)
*Não abordavam a temática (n=48)

Estudos lidos na íntegra (n=89)

Estudos excluídos (n=12)
*Não abordavam a temática (n=12)

Estudos incluídos na revisão 
(n=89)

Busca reversa
(n=12)
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a EBIA quanto a Escala Americana foram utili-
zadas em diferentes versões, variando de 5 a 18 
questões para o diagnóstico da IA (Figura 2).

Os sete demais estudos utilizaram outros in-
dicadores para verificar a IAN. Um avaliou em 
nível municipal, utilizando 20 indicadores dis-
poníveis em bases de dados, contemplando as 
dimensões de disponibilidade, acesso e consumo 
de alimentos, além da utilização biológica dos 
nutrientes19. Dois utilizaram modelo estatístico 
para predição de IA20,21, segundo dados socioeco-
nômicos e demográficos, disponíveis da Pesquisa 
Nacional de Amostras de Domicílios (PNAD) 
de 2004 e Censo Demográfico de 2010. Um es-
tudo avaliou a IAN por meio de seis das sete di-
mensões desta situação propostas pelo Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA)22, sendo elas de produção de alimen-
tos; renda, acesso e gastos com alimentos; ali-
mentação adequada; saúde e acesso a serviços de 
saúde; educação e políticas públicas que promo-
vem a SAN, a partir de dados secundários dispo-
nibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e Ministérios da Saúde e do 
Desenvolvimento Social. A IAN também foi ava-
liada pela presença de desnutrição em crianças23, 
ingestão insuficiente de calorias por adulto equi-

valente24 e por despesa com alimentação superior 
a 70% da renda familiar25 (Figura 2).

A maioria dos estudos apresentou como uni-
dade amostral famílias com presença de deter-
minado grupo etário (crianças, adolescentes ou 
idosos) ou com característica específica (indíge-
nas, quilombolas ou beneficiários do Programa 
Bolsa Família). Entre os estudos, 19,1% (n = 17) 
avaliaram o domicílio sem estabelecer presença 
de integrante específico10,11,24-37. Apenas dois dos 
estudos avaliaram a IA no município19,20 e um na 
macrorregião Centro Oeste22 (Quadro 1). 

Entre as publicações, 19,1% (n = 17) utili-
zaram banco de dados de inquéritos nacionais 
como a Pesquisa Nacional de Demografia e Saú-
de – PNDS (2006)13,14,29,38-46, PNAD (2004)26,30,31,47 
e Pesquisa de Orçamento Familiar – POF (1995-
1996, 2002-2003, 2008-2009)24,25. 

Os estudos que avaliaram a IA, segundo a 
EBIA, encontraram associação com fatores socio-
econômicos e demográficos, consumo alimentar, 
estado nutricional, condições de saúde, estilo 
de vida, dentre outros. As associações mais pre-
sentes foram com as variáveis socioeconômicas 
e demográficas, principalmente renda; escolari-
dade, sexo e cor/raça do morador de referência; 
número de moradores; esgotamento sanitário; 

Figura 2. Indicadores de (in) segurança alimentar e nutricional utilizados em estudos brasileiros.

SAN: Segurança Alimentar e Nutricional; CONSEA: Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

(In)Segurança 
Alimentar e 
Nutricional

Antropometria

Consumo Alimentar

Gastos com Alimentação

Protocolo de indicadores

Modelos estatísticos

Dimensões de SAN

EBIA

Escala Americana

Escala validada 
para adolecentes

Resposta afirmativa 
a uma das questões

16 questões 46,57

14 questões 6,36,45,67,73,75,78,80

18 questões 13

15 questões 15

6 questões 11,12,14

Desnutrição em crianças 23

Ingestão, por adulto equivalente, < 2500 calorias 24

>70% da renda familiar 25

20 indicadores municipais 19

Doenças socioeconômicas e demográficas 20,21

6 das 7 dimenções de SAN estabelecidas pelo CONSEA 22

Escala de Percepção

15 questões 3,10,26,35,44,47,48,53,56,58,66,68,72,74,76,77,79,86,87,89-96

5 questões 16

Comida acabou nos últimos 3 meses 18

Redução da quantidade de alimentos e omissão 
de refeições entre crianças, nos últimos 3 meses 17
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participação em programa de transferência con-
dicionada de renda; e material de construção do 
domicílio. Observou-se também associações com 
consumo de vegetais, frutas e carnes; estado nu-
tricional, principalmente o índice estatura/idade, 
presença de baixo peso e excesso de peso; e fome 
oculta, avaliada pelos baixos níveis de hemoglo-
bina e retinol sanguíneos (Figura 3).

 A IA, avaliada pelos demais indicadores de 
percepção (Escala Americana de Insegurança 
Alimentar, Escala validada para adolescentes e 
questões isoladas) associou-se a escolaridade do 
morador de referência; número de moradores; 
renda familiar; presença de doenças; consumo de 
frutas e hortaliças regionais e disponibilidade de 
alimentos11-13,15,16,18 (Figura 4).

A desnutrição em crianças, como indicativo 
de insegurança nutricional, associou-se a carac-
terísticas do domicílio, peso ao nascer, produção 
para autoconsumo e aleitamento materno23. A IA 
avaliada pela despesa com alimentação associou-
se a escolaridade morador de referência, renda, 
presença de menor de 18 anos, local do domicílio 
e produção de alimentos25. A ingestão calórica, 
por adulto equivalente, como proxy de IAN, as-

sociou-se à renda, escolaridade, sexo do mora-
dor de referência, presença de eletrodomésticos, 
localização (macrorregião) e situação (urbano e 
rural) do domicílio, presença de crianças, adoles-
centes e idosos, despesa com alimentação e nú-
mero de moradores/cômodo24. E a IAN avaliada 
por modelo estatístico de predição associou-se à 
renda per capita, escolaridade, sexo e raça/cor do 
morador de referência, abastecimento de água, 
localização e situação do domicílio21 (Figura 4).

A IAN não se associou a fatores socioeconô-
micos e demográficos, de consumo alimentar, 
estado nutricional, condições de saúde, estilo de 
vida ou a outros indicadores em 16,9% (n = 15) 
dos estudos6,17,19,20,22,37,41,69,90-96. 

Entre os artigos classificados como de alta 
qualidade3,21,31,36,43,45,50,61,62,66,67,73,75,78, após ajuste es-
tatístico, observou-se maior associação e magni-
tude entre IA, medida pela EBIA, e modelo esta-
tístico, e variáveis relacionadas ao chefe da família 
ou ao morador de referência (menor escolarida-
de, raça negra ou mulata, cor não branca, sexo 
feminino, desemprego, trabalho informal, menor 
variedade da dieta); mãe (cor parda, mestiça ou 
preta; menor escolaridade); morador específico 

Quadro 1. Indicadores e segurança alimentar e nutricional utilizados, segundo unidade amostral, em estudos 
brasileiros. 

Indicador de 
insegurança alimentar e 

nutricional
Unidade amostral

Escalas e questões sobre 
Percepção

Famílias com 
determinada 
característica

Chefiadas por idosos47, Com idosos48, Com 
crianças13,15,17,43,45,46,53,56,61,65,66,82,84,85, Com crianças e adolescentes50,51,92, 
Com adolescentes16,62, Com adolescentes e adultos83

Beneficiárias do Programa Bolsa Família57,58,60,68,76,81,93; Indígenas49, 
Quilombolas54,78

Cobertas pela Estratégia de Saúde da Família75 ou Núcleo de Apoio à 
Saúde da Família69, Acompanhadas pela Pastoral da Criança90

De catadores14 e ex-catadores72 

Zona rural52, assentados rurais3,91, acampados e/ou boia-fria18

Domicílios10,11,27-30,33-37

Crianças26,31,38,40,41,44,60,63,70,74,80,86,87,94,95, Adolescentes39,59,79, Crianças e adolescentes77,89, 
Crianças, adolescentes e mulheres42, Mulheres em idade reprodutível6,55, Gestantes 
que frequentam Unidade Básica de Saúde80

Frequentadores64,67,71 e trabalhadores de restaurante popular73; Portadores de HIV/
AIDS atendidos no serviço público12

Antropometria Famílias de trabalhadores rurais sem-terra23

Consumo alimentar Domicílios24

Gastos com alimentação Domicílios25

Protocolo de indicadores Município19

Modelos estatísticos Município20, Domicílios21

Dimensões de SAN Macrorregião22

IMC: índice de massa corporal; SAN: segurança alimentar e nutricional
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(cor preta, insatisfeitos com a composição e a re-
gularidade da alimentação). A IA também esteve 
relacionada a variáveis da família ou domicílio, 
como menor renda, recebimento de benefício 
governamental, maior densidade de moradores, 
maior número de crianças e adolescentes, mate-
rial de construção do domicílio não de alvenaria, 
não abastecimento de água pela rede pública, do-
micílio localizado nas macrorregiões Norte, Nor-
deste ou Centro Oeste, e com menor qualidade e 
diversidade da dieta, entre outros (Figuras 3 e 4).

Segundo os indicadores utilizados, 96,6% (n 
= 86) dos estudos avaliaram apenas a dimensão 
alimentar da insegurança enquanto um a nutri-
cional23. Apenas dois dos artigos abarcaram as 
vertentes alimentar e nutricional da insegurança, 

por protocolo de indicadores referentes às di-
mensões de disponibilidade e acesso aos alimen-
tos e utilização biológica dos nutrientes19 e pela 
avaliação das dimensões de IAN, proposta pelo 
CONSEA22.

Discussão

Os indicadores utilizados na avaliação da IAN 
refletem os determinantes desta situação, como 
o acesso aos alimentos, calculado pelas escalas e 
questões de percepção, ingestão calórica e gastos 
com a alimentação, avaliando as consequências 
da mesma, como a presença de desnutrição em 
crianças e consumo alimentar inadequado1,97,98. 

Figura 3. Fatores associados a insegurança alimentar, segundo Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, em 
estudos brasileiros.

Fatores associados à insegurança alimentar, segundo a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA)

Renda (familiar, per capita, pela venda o produção de alimentos); nível socioeconômico; 
escolaridade (morador de referência, materna, moradores); sexo, idade e cor/raça (morador de 
referência, mãe, morador); trabalho sem carteira assinada ou desemprego (morador de referência, 
morador); número de moradores, cômodos, moradores/cômodo, moradores/dormitório, filhos, 
crianças, morador<18 anos; presença de filhos, morador <18 anos e idosos; participação em 
programas governamentais(transferência condicionada de renda, cesta de alimentos, garantia de 
safra, cisternas); material de construção do domicílio; domicílio doado/ocupado; esgotamento 
sanitário; destino das fezes; tratamento e abastecimento de água; destino do lixo, presença de 
utensílios, eletrodomésticos e serviços (fogão, geladeira, freezer, televisão, filtro de água, vaso 
sanitário, máquina de lavar, celular, telefone fixo,luz elétrica); dívida referente à alimentação; gasto 
com alimentação, satisfação das necesidades básicas (moradia, saúde, transporte, alimentação, 
vestuário); localização (macroregião) e situação do domicílio (urbano ou rural)3,10,26-36,39,40,43,44,46-79

Fatores 
socioeconômicos 

e demográficos

Condições de 
saúde, estilo de 

vida e outros

Presença de verminoses; tabagismo (morador de referência, mãe); ordem de nascimento 
da criança; percepção de saúde; cansaço após caminhada; presença de doenças (asma, cárie 
dental e câncer); hospitalização no último ano; doação de alimentos; refeições realizadas em 
restaurante popular; insatisfação com a composição e regularidade da alimentação; violência no 
domicílio; visita e prestação de cuidados por profissionais de saúde; produção de alimentos para 
autoconsumo; conhecimento sobre nutrição (em relação a fracionamento, variedade e importância 
do consumo de frutas e verduras); preferências alimentares (em função do preço, sabor e saú-
de)32,35,39,40,46,55,59,64,71,73,78,79,89

Consumo 
alimentar

Consumo dos alimentos: verduras, legumes, frutas, suco de frutas; carne, leite, derivados do leite, 
cereais, raízes, pães, biscoitos, café, açúcar, doces, refrigerante, óleo, gordura, alimentos processados; 
ingestão dos nutrientes, proteína, ferro, carboidrato, cálcio, aleitamento materno (total e exclusivo); 
qualidade e diversidade da dieta; intervalo entre refeições; não realizar desjejum, almoço ou jan
tar3,32,38,45,46,48,51,52,59,63,64,80,81

Estado 
Nutricional 

(Antropometria e 
Bioquímicos)

Z-escore dos índices estatura/idade, peso/idade, peso/estatura e IMC/idade; baixo peso (IMC/idade, 
peso/idade, IMC); excesso de peso (IMC/idade); obesidade (IMC); perda de peso; níveis sanguíneos 
de hemoglobina e retinol; hiperglicemia32,40-42,53,63,64,68,72,82-88
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Ressalta-se que nenhum dos estudos avaliou a 
IA pela disponibilidade calórica per capita, que 
quando menor que o somatório das necessida-
des energéticas de todos os integrantes da família 
ou menor que 2.500 calorias per capita indicam 
IAN. A avaliação da disponibilidade calórica é 
um método recomendado pela FAO e utilizado 
na avaliação e no monitoramento dos países1,4,99.

A EBIA é validada para a população brasileira 
e deve ser preferencialmente utilizada em relação 
às escalas internacionais ou adaptadas, podendo 
ser aplicada em populações urbanas, rurais e es-
pecíficas, como indígenas e quilombolas. Entre-
tanto, observou-se que a Escala Americana de In-

segurança Alimentar continua sendo utilizada em 
estudos brasileiros. Além disso, verificou-se a uti-
lização de escala de IA validada para adolescentes 
brasileiros. Em relação às adaptações, a EBIA foi 
adaptada, em termos de linguagem, para famílias 
indígenas49, com a justificativa da peculiaridade 
desta população; e aplicada na forma original em 
famílias quilombolas78. A utilização de diferentes 
instrumentos dificulta a comparação dos resulta-
dos encontrados, porém, em alguns casos, faz-se 
necessárias adaptações em função da população 
de estudo, a fim de compreender as especificida-
des e contribuir com a caracterização mais próxi-
ma da situação de IAN vivenciada.

Indicadores de 
(in)segurança 

alimentar e 
nutricional

Figura 4. Fatores associados a insegurança alimentar e nutricional, segundo diferentes indicadores, em estudos 
brasileiros.

Escala Americana 
de Insegurança 

Alimentar

Escala validada 
para adolescentes

Questões isoladas

Antropometria

Gastos com 
Alimentação

Consumo 
Alimentar

Modelo Estatístico

Fatores associados

Fatores socioeconômicos: a escolaridade do morador de referência, número de moradores, 
renda familiar 11,12

Condições de saúde, estilo de vida e outros: tosse e diarreia na criança, cárie dental 13,15

Condições de saúde, estilo de vida e outros: tipo de escola frequentada 16

Consumo alimentar: consumo de hortaliças e frutas regionais 16

Condições de saúde, estilo de vida e outros: disponibilidade de alimentos 18

Fatores socioeconômicos e demográficos: tipo de moradia, idade da criança, banheiro 
dentro do domicílio e presença de eletrodomésticos (fogão a gás, geladeira e freezer), 

número de cômodos 23

Condições de saúde, estilo de vida e outros: peso ao nascer, produção para autoconsumo de 
carne (boi e frango), leite e ovo 23

Consumo alimentar: aleitamento materno 23

Fatores socioeconômicos e demográficos: escolaridade, morador de referência, renda, 
presença < 18 anos, localização do domicílio (macrorregião)25

Condições de saúde, estilo de vida e outros: produção de grãos, verduras e legumes 25

Fatores socioeconômicos e demográficos: renda, escolaridade dos moradores, sexo do 
morador de referência, presença de eletrodomésticos (fogão a gás, geladeira), localização e 
situação (zona urbana ou rural) do domicílio, presença de crianças, adolescentes e idosos, 

despesa com alimentação, número de moradores/cômodos 24

Fatores socioeconômicos e demográficos: renda per capita; escolaridade, sexo e raça/cor do 
morador de referência; abasteciento de água, localização e situação do domicílio 21
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Foram utilizadas diferentes versões da EBIA, 
variando de 14 a 16 itens. Ressalta-se a recomenda-
ção, desde 2014, de aplicação da EBIA contendo 14 
questões, visando aprimorar a escala para a reali-
dade de transição nutricional vivenciada no país100.

A utilização de questões isoladas sobre a 
percepção da quantidade dos alimentos é pou-
co relatada na literatura. Porém, questões que 
abordam a redução da quantidade de alimentos 
consumida retratam seu menor acesso, presente 
nas escalas nacional e internacionais, podendo 
remeter a um proxy de IA. A utilização de versões 
reduzidas de escalas de percepção tem sido apre-
sentada como alternativa de mensuração da situ-
ação de IA, visando menores custos de aplicação, 
principalmente em estudos populacionais101. In-
dagar sobre a perda de quantidade dos alimentos 
é uma situação muito específica da IAN, pois vai 
além da preocupação com a privação do alimen-
to, presente nas escalas de IA.

O protocolo de indicadores de IAN mostrou-
se instrumento útil para avaliar esta situação, em 
nível municipal. Como principal vantagem tem-
se a utilização conjunta de indicadores de distin-
tas dimensões, permitindo visão mais ampla da 
situação e utilização de bases de dados disponí-
veis. Destaca-se que este protocolo permitiu clas-
sificar o município em IAN leve, moderada ou 
grave, segundo as dimensões de disponibilidade e 
acesso, consumo alimentar e utilização biológica 
de nutrientes, respectivamente19.

Os modelos estatísticos de predição também 
são considerados relevantes na avaliação da IAN 
por permitirem utilização de múltiplos indicado-
res. Porém, os apresentados nesta revisão, abarca-
ram apenas a dimensão alimentar da insegurança 
em função dos indicadores utilizados.

A IAN, avaliada pela proposta do CONSEA, 
engloba: dimensões de disponibilidade, acesso, 
utilização e estabilidade por meio dos indicado-
res de produção e consumo de alimentos; despesa 
com alimentação; renda per capita; distribuição 
de macronutrientes; IA, segundo a EBIA; estado 
nutricional de crianças menores de cinco anos, 
adolescentes e adultos; baixo peso ao nascer; taxa 
de mortalidade infantil; aleitamento materno 
exclusivo; acesso ao pré-natal; alimentos conta-
minados por agrotóxicos; abastecimento de água, 
serviço de coleta de lixo e esgotamento sanitário. 
Embora a avaliação acima contemple todas as 
dimensões da IAN, esta é realizada isoladamente 
por dimensão, de forma descritiva, sem análise 
conjunta dos múltiplos indicadores e dimensões. 

A avaliação antropométrica tem sido utili-
zada como medida proxy de IAN, na dimensão 

de utilização biológica. O indicador de IAN pela 
presença de desnutrição em crianças permite de-
tecta-la no seu nível mais grave, ou seja, quando 
a perda de qualidade e quantidade de alimentos 
na família já atingiu as crianças23. Além disso, re-
flete a redução dos alimentos em quantidade e 
qualidade. Por não ser um indicador sensível, e 
também por sofrer influência de outros determi-
nantes que não só a IA, deve ser utilizado com 
cautela, sendo complementado por outros indi-
cadores4,5.

A IAN avaliada pela ingestão insuficiente de 
calorias, por adulto equivalente, retrata a sufici-
ência quantitativa dos alimentos, sem considerar 
a qualidade dos mesmos, implicando na necessi-
dade de outros métodos em conjunto. Apresen-
ta como vantagem a ponderação do consumo 
dentro do domicílio, considerando a presença de 
crianças, e não apenas a informação de um único 
integrante da família24,99.

Já o indicador de despesas com a alimenta-
ção, quando há alto gasto com estas pela família, 
demonstra o comprometimento das outras ne-
cessidades essenciais, prejudicando a SAN1,25. Po-
rém, este método não considera doações e trocas 
de alimentos, e se há produção de alimentos para 
autoconsumo99.

Observou-se, entre as unidades de estudo, a 
utilização do termo ‘família’ quando avaliaram 
algum integrante ou característica específica e 
de ‘domicílio’ quando analisaram características 
do morador de referência e do próprio domi-
cílio. Estes termos são próximos, mas não são 
considerados sinônimos, uma vez que a família é 
compreendida como conjunto de pessoas ligadas 
por laços de parentesco, dependência doméstica 
ou normas de convivência, que compartilham o 
mesmo domicílio. Já domicílio é o local de mora-
dia de uma pessoa ou de um grupo, com laços de 
parentesco, dependência doméstica ou normas 
de convivência102.

Entre os estudos incluídos, verificou-se a uti-
lização do indicador de IAN para o domicílio ou 
para um ou mais integrantes da família, princi-
palmente o morador de referência, também cha-
mado de chefe da família. Nenhum artigo ava-
liou todos os membros da família, porém uma 
das publicações utilizou a metodologia de adulto 
equivalente que pondera o consumo de calorias 
para os demais integrantes da família24,99.

Ainda em relação à unidade amostral, veri-
ficou-se que quatro estudos utilizaram banco de 
dados da PNAD edição 2004, o qual contém blo-
co exclusivo de avaliação de segurança alimen-
tar pela EBIA. Este inquérito apresenta variáveis 
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socioeconômicas e demográficas que podem ser 
relacionadas à IA, mas não contêm informações 
sobre a dimensão nutricional desta situação. Res-
salta-se que nenhum dos estudos utilizou as ver-
sões mais recentes da PNAD, realizadas em 2009 
e em 2013. 

A PNDS, realizada em 2006, foi a pesquisa 
mais utilizada, entre os artigos avaliados, sendo 
a IA detectada pela EBIA. Esta pesquisa permite 
relacionar a IA com variáveis de estado nutricio-
nal, consumo alimentar, fatores socioeconômicos 
e demográficos e de saúde de mulheres de 15 a 
49 anos e crianças até cinco anos, mas não con-
tem informações sobre os demais integrantes do 
domicílio. Os bancos de dados da POF também 
foram utilizados para avaliação da IA, tendo sido 
empregadas as metodologias de ingestão calórica 
por adulto equivalente e a de despesa da família 
com a alimentação. 

Ressalta-se que embora a POF não apresen-
te bloco específico sobre IAN, a utilização da 
mesma na avaliação deste fenômeno é de grande 
valia, pois apresenta informações sobre indica-
dores socioeconômicos e demográficos, dispo-
nibilidade alimentar, antropometria e consumo 
alimentar de maiores de 10 anos, que podem 
complementar esta análise. A POF realizada em 
2008-2009 é a única pesquisa de representati-
vidade nacional que apresenta banco de dados 
capaz de contemplar as distintas dimensões da 
IAN. Destaca-se que há previsão de inclusão da 
EBIA a partir da próxima POF, cuja coleta foi ini-
ciada em 2017, fato este que ampliará a discussão 
sobre a temática. 

A utilização de inquéritos nacionais para a 
avaliação da IAN é relevante, pois são representa-
tivos da população brasileira, permitindo estrati-
ficar os resultados segundo localização e situação 
do domicílio, condições socioeconômicas, entre 
outras características de interesse103. Além disso, 
a POF apresenta bloco sobre condições de vida, 
com questão relativa à percepção do informan-
te sobre a suficiência da quantidade de alimento 
consumida102, que pode ser utilizada como proxy 
de IA, desde que complementada com outros in-
dicadores presentes na pesquisa. Ampliar a utili-
zação dos inquéritos para a avaliação da situação 
de IAN expandirá os achados deste fenômeno.

Embora já estabelecida, a necessidade de 
utilização complementar de indicadores para 
avaliação da IAN faz com que a maioria dos pes-
quisadores utilize apenas um para diagnóstico, o 
associando com outros, representantes de outras 
dimensões. Este fato pode ser explicado pela au-
sência, até o momento, de metodologia específica 

que permita esta avaliação conjunta. Ressalta-se 
que a FAO recomenda a criação de protocolo pa-
drão de indicadores da IAN, desde 1996, com o 
intuito de contemplar as distintas vertentes desta 
situação e ser utilizado na avaliação em todos os 
níveis (micro, meso e macro)2,5,104.

No Brasil, a EBIA é o único instrumento va-
lidado para a avaliação da IA, porém não con-
templa as demais vertentes, além do acesso aos 
alimentos. Visando melhor compreensão da IAN, 
em suas diferentes dimensões, alguns autores 
propõem protocolos ou modelos estatísticos de 
predição, porém estes têm sido utilizados de for-
ma pontual. Um dos estudos incluídos32, embora 
tenha avaliado a IA pela EBIA, analisou a situa-
ção por meio de modelo de equações estruturais, 
contendo indicadores socioeconômicos, antro-
pométricos, de consumo alimentar, de produção 
para autoconsumo e de recebimento de Bolsa 
Família. Esta análise permite verificar os fatores 
mais relacionados com a IA, por meio de cargas 
fatoriais, possibilitando a avaliação da situação 
de forma mais abrangente.

Para os estudos que apresentam variáveis so-
cioeconômicas, de estado nutricional, de consu-
mo e de disponibilidade alimentar, tem-se a pos-
sibilidade de fazer inferências sobre a situação de 
IAN a partir destes indicadores, como situação 
de pobreza, distrofia nutricional, inadequação no 
consumo e na disponibilidade. Estes não são con-
siderados medidas diretas de IAN, mas o podem 
ser como proxy da mesma, sendo utilizados de 
forma complementar na avaliação desta situação.

Fazer inferências sobre a situação de IAN, 
utilizando indicadores das dimensões alimen-
tar e nutricional, é uma decisão complexa em 
função dos vários fatores relacionados a esta si-
tuação, que vão desde a renda insuficiente até o 
reflexo destas privações no estado nutricional e 
na instauração da fome oculta18. Mesmo diante 
da complexidade, deve-se investir em metodolo-
gias capazes de avaliar de forma ampla e sensível 
a IAN2,5.

Embora cerca da metade dos estudos inclu-
ídos nesta revisão não sejam classificados como 
de qualidade moderada à alta, os fatores socioe-
conômicos, demográficos, de consumo alimentar 
e de distrofia nutricional também foram obser-
vados nos estudos considerados de maior confia-
bilidade. Ressalta-se que existem outros proto-
colos de avaliação da qualidade e que os artigos 
poderiam receber classificações diferentes da 
apresentada, caso fosse utilizado um outro. Em 
função da ausência de consenso para avaliação da 
qualidade dos manuscritos publicados, optou-se 
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por não excluir desta revisão os não classificados 
como de alta qualidade, visando contemplar to-
dos os artigos que respondam à questão central 
desta revisão, sobre quais indicadores são utiliza-
dos na avaliação da IA.

A qualidade desta revisão foi avaliada pelo 
critério Assessment of Multiple Systematic Reviews 
(AMSTAR)105, sendo que esta não contemplou o 
quesito relacionado à inclusão de literatura cin-
zenta (dissertações, teses, livros e relatórios) na 
busca sistemática. Esta limitação foi atenuada 
pela inclusão de alguns materiais com estas ca-
racterísticas na discussão do manuscrito. 

Conclusão

Apenas um dos estudos incluídos nesta revisão 
avaliou a insegurança pelas dimensões alimentar 
e nutricional, utilizando protocolo com indica-

dores que contemplam estas vertentes. Os demais 
avaliaram a dimensão alimentar ou nutricional, 
segundo indicadores isolados ou agrupados em 
modelos estatísticos e verificaram fatores asso-
ciados à situação de insegurança, mas sem utiliza
-los de forma complementar.

A qualidade de cerca da metade dos estudos 
incluídos foi considerada de moderada à alta, 
permitindo estabelecer relação entre a IAN e fa-
tores socioeconômicos, demográficos, de consu-
mo alimentar e de estado nutricional. Os estudos 
que apresentaram maior qualidade utilizaram a 
EBIA e modelo estatístico de predição na avalia-
ção da IA.

É necessário maior aprofundamento meto-
dológico para a elaboração de instrumento de 
avaliação de IAN, por meio de indicadores com-
plementares das múltiplas facetas da inseguran-
ça, que contemple as dimensões de disponibili-
dade, acesso, utilização e estabilidade, no Brasil.

Colaboradores

DC Morais e SO Lopes trabalharam na concep-
ção, redação e revisão crítica do manuscrito. SE 
Priore revisou criticamente o manuscrito e apro-
vou a versão final do mesmo.
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